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39 anos da carta de Goiânia: momento de celebrar conquistas e enfrentando os desafios 
Reunião da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação - ANFOPE

NÚCLEO DE FORMAÇÃO EDUCACIONAL: composições de uma política de valorização docente

	O presente trabalho busca apresentar e dialogar sobre a composição de criação e instituição de um Núcleo de Formação no âmbito da rede pública de ensino no interior do estado de Mato Grosso, ao mesmo tempo em que traz para o debate a importância da implementação de Políticas Públicas Educacionais[footnoteRef:1] de valorização e formação dos profissionais da educação na esfera municipal.  [1:  As políticas públicas em educação consistem em programas ou ações elaboradas em âmbito governativo que auxiliam na efetivação dos direitos previstos na Constituição Federal (Smarjassi; Arzani, 2021, p.1). Como também nos direitos previstos no Plano Nacional de Educação, Plano Estadual e trazendo para uma realidade Local no Plano Municipal de Educação. ] 

	O Núcleo de Formação Educacional – NFE, vinculado à Secretaria Municipal de Educação de Porto dos Gaúchos – MT, foi criado este ano de 2025, com uma equipe formada recentemente e com identidade movediça, por assim dizer, uma vez que essa se constitui em seu movimento formativo. O NFE, tem como objetivo central fomentar a formação continuada dos profissionais da educação do município, na busca do fortalecimento da educação pública. Sua criação surge dos anseios dos professores e da própria gestão das escolas, o que requer a implementação de uma política de formação própria, para atender as demandas que vêm surgindo no cotidiano escolar.
	Para a tessitura deste texto, elegemos a cartografia[footnoteRef:2] de Deleuze e Guattari (2004), buscando mapear a composição do NFE no município pesquisado, seus deslocamentos e suas principais ações, destacando dentre elas, a busca em constituir uma identidade profissional tanto pelos professores quanto pelos profissionais do apoio educacional. Movimento este, realizado por meio da criação e implementação de projetos de formação para os profissionais da rede, mobilizando e concentrando tais formações pelo Núcleo, que atende não somente pautas formativas levantadas junto aos gestores, mas também, os programas de formação aos quais o município está vinculado, através de regime de colaboração com governo do estado e governo federal. [2:  De um mapa a outro, não se trata da busca de uma origem, mas de uma avaliação dos deslocamentos (Deleuze, 1997, p.75, grifo do autor).] 

Para Nóvoa (2017, p.1111) “a formação dos professores é um problema político, e não apenas técnico ou institucional”. Afinal, está intimamente ligado à constituição do ser e do fazer docente. Afirmar essa especificidade é assumir ainda que “a formação docente deve ter como matriz a formação para uma profissão” (Nóvoa, 2017, p.1111). E essa profissão é o “ser professor”. Pode parecer evidente tal máxima, mas, parafraseando Bertolt Brecht, são tempos insanos em que temos que defender o óbvio, e para fazê-lo é preciso reconhecer que não é o título ou diploma que confere identidade ao professor, para além disso, estes se constituem em suas práticas diárias, e essa identidade vai sendo estabelecida conforme se movem em direção ao fazer docente, que ao modo nietzschiano de dizer, os torna o que são[footnoteRef:3]. [3:  NIETZSCHE, Friedrich Wilhelm. Ecce Homo: como alguém se torna o que é. Tradução:
Paulo César de Souza. São Paulo: Companhia das Letras, 1995.
] 

	Sabemos que os desafios da profissão estão para além do estabelecimento de uma identidade, e que a formação é um dentre tantos aspectos a serem debatidos. Contudo, é preciso um ponto de partida, para que caminhemos em direção a superação do que está posto, afinal de contas, a educação é constantemente alvo de críticas e ataques, por vezes, direcionados por aqueles que nem se deram ao trabalho de debruçar-se em compreendê-la. Por isso, aqui se faz um convite para que possamos nos “familiarizar” pela lembrança do que a educação torna possível (Masschelein; Simons, 2017).
Neste ponto, para continuar, talvez devamos nos perguntar, “quantos outros possíveis podem surgir no fazer educação”? Afinal, a quem serve a educação, ao saber ou ao poder? Na busca de um pensar junto sobre, entende-se que muito se tem falado sobre investimento na educação, contudo, este não é suficiente, se na implementação das Políticas Educacionais não houver uma gestão colaborativa; por isso, é também necessário investir em uma governança capaz de desenvolver, monitorar e acompanhar sua execução, organizando para tal se necessário, equipes e mobilizando conselhos junto as Secretarias Municipais de Educação. Consentimos assim com Silva et. al. (2025, p.1037), quando afirma que “as políticas públicas requerem uma visão micro, de gestão técnica, para transformar princípios gerais em práticas específicas. Essa transformação implica desafios de coordenação intersetorial, de gestão participativa e de adaptação às realidades locais.
	O texto buscou assim, ainda que brevemente apresentar essa mobilização em nível micro de mover-se adiante, ao trazer para a cena a criação de um Núcleo formativo no âmbito municipal, o que demonstra a tentativa do município na busca por responder a demanda dos profissionais da educação, mostrando ainda o desenho de uma gestão educacional participativa e aberta ao diálogo, afinal, se considerarmos a realidade macro brasileira, “a formação e valorização dos profissionais da educação também têm sido foco de políticas importantes” (Silva et.al., 2025, p.1040).
	Compreendemos que a implementação de uma nova política educacional passa por diferentes contextos, que abrangem desde questões de estrutura, contar com profissionais capacitados, ou mesmo obter aceitação. Deste modo, podem ocorrer resistência a mudanças, “essa resistência pode ser observada na relutância em adotar novas metodologias de ensino ou em mudanças curriculares, que muitas vezes são vistas como disruptivas ou desalinhadas com as tradições educacionais locais” (Silva et.al., 2025, p.1047). Por isso é necessária uma construção dialógica com todos os profissionais a fim de que compreendam e tenham a oportunidade de opinar sobre seus anseios e demandas no que tange à formação continuada e o desafio de ser professor.
	Diante disso, é preciso afirmar que a formação continuada, “não é uma complementação da formação inicial, é um processo de construção e reconstrução de saberes de modo contínuo, é o refletir criticamente a prática pedagógica a partir da realidade” (Mendes; Crusoé, 2024, p.36). Realidade essa, não definida por políticas verticais, mas, sim pelas vivências que atravessam o cotidiano das nossas escolas e se corporificam na constituição do ser professor.
	Em síntese, nos deslocamentos realizados na escrita deste texto buscou-se por meio da apresentação de uma política instituída no âmbito municipal, manifestar a defesa de uma educação pública que seja pautada no compromisso com os profissionais da educação e com a escola pública, gratuita e de qualidade para nossas crianças, o que está diretamente ligado a implementação de políticas de valorização e formação docente. 
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